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RESUMO: Este trabalho analisa a interação entre manejo florestal, concessões florestais e políticas 
públicas no Conjunto de Glebas Mamuru-Arapiuns, no Pará, em um contexto de desenvolvimento 
socioambiental diante da 30ª Conferência das Partes da Organizações das Nações Unidas a ser 
realizada em Belém do Pará em 2025. O objetivo é entender como essas práticas podem promover o 
desenvolvimento sustentável das comunidades locais. A pesquisa foi realizada por meio de entrevistas, 
observações diretas e análise de dados secundários. Os resultados mostram avanços em infraestrutura e 
geração de empregos, mas apontam desafios, como a necessidade de maior inclusão da força de 
trabalho local e de um monitoramento mais eficiente. Conclui-se que o sucesso das concessões 
depende de uma gestão integrada que equilibre benefícios econômicos com práticas sustentáveis e 
participação ativa das comunidades. 
PALAVRAS-CHAVE: Manejo florestal, concessões florestais, desenvolvimento sustentável, 
políticas públicas. 

 
FOREST MANAGEMENT AND PUBLIC POLICY FOR SOCIO-ENVIRONMENTAL 

DEVELOPMENT 
 

ABSTRACT: This work analyzes the interaction between forest management, forest concessions and 
public policies in the Mamuru-Arapiuns Complex, in Pará, in a context of socio-environmental 
development. The objective is to understand how these practices can promote the sustainable 
development of local communities. The research was carried out through interviews, direct 
observations and analysis of secondary data. The results show advances in infrastructure and job 
creation, but highlight challenges, such as the need for greater inclusion of the local workforce and 
more efficient monitoring. It is concluded that the success of the concessions depends on integrated 
management that balances economic benefits with sustainable practices and active participation of 
communities. 
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INTRODUÇÃO 

O manejo florestal sustentável representa uma das principais estratégias para a conservação 
dos ecossistemas florestais e para a promoção do desenvolvimento socioeconômico das comunidades 
que dependem diretamente desses recursos. Esse conceito, que visa a utilização controlada e 
consciente dos recursos florestais, se mostra crucial em um contexto global de crescente pressão sobre 
as florestas, seja por desmatamento, mudanças climáticas ou exploração econômica desenfreada 
(Lima; Azevedo-Ramos., 2020). No Brasil, país detentor de uma das maiores áreas de floresta tropical 
do mundo, o manejo florestal é particularmente relevante, pois envolve a busca por um equilíbrio 
delicado entre a preservação da biodiversidade, a manutenção dos serviços ecossistêmicos e o 
desenvolvimento das populações locais, muitas vezes marginalizadas (Pereira; Vasconcellos Sobrinho; 
Flores., 2019). 

Um exemplo significativo dessa dinâmica pode ser observado na região do Conjunto de 
Glebas Mamuru-Arapiuns, localizada no Estado do Pará. Esta área, caracterizada por uma rica 
biodiversidade e habitada por comunidades tradicionais, enfrenta desafios constantes para conciliar a 
conservação ambiental com as demandas socioeconômicas. As práticas de manejo florestal sustentável 
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na região têm se mostrado fundamentais para garantir a preservação dos recursos naturais, ao mesmo 
tempo em que promovem o desenvolvimento das comunidades locais. No entanto, a complexidade do 
território e a diversidade de interesses envolvidos tornam a implementação de políticas públicas um 
processo desafiador (Assis., 2010). 

Nesse cenário, as políticas públicas voltadas para o setor florestal assumem um papel central. 
Elas podem ser instrumentos poderosos para garantir que o manejo florestal seja executado de maneira 
a proteger os recursos naturais enquanto promove o desenvolvimento social. Contudo, a formulação e 
a implementação eficaz dessas políticas enfrentam desafios consideráveis, como conflitos de 
interesses, lacunas na fiscalização, e a necessidade de articulação entre diferentes níveis de governo e 
setores da sociedade (Dagnino et al., 2002). 

Este trabalho busca analisar a intersecção entre o manejo florestal e as políticas públicas, com 
foco na região do Conjunto de Glebas Mamuru-Arapiuns, enfatizando como essas práticas podem ser 
integradas para fomentar o desenvolvimento socioambiental de forma equitativa e sustentável. A 
análise se aprofunda nas diretrizes políticas, nas práticas de manejo florestal existentes e nos desafios 
para sua implementação, destacando as potencialidades e as limitações encontradas no contexto 
brasileiro 

 
MATERIAL E MÉTODOS  
 Este estudo foi realizado na região do Conjunto de Glebas Mamuru-Arapiuns, localizada no 
Estado do Pará, uma área de relevante importância ecológica e social na Amazônia brasileira. A 
pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com o objetivo de compreender as dinâmicas do manejo 
florestal na região e o papel das políticas públicas no desenvolvimento socioambiental. Para alcançar 
esse objetivo, foram utilizados três principais métodos de coleta de dados: entrevistas 
semiestruturadas, observações diretas em campo, e a análise de dados secundários (Yin., 2018). 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A pesquisa realizada com as comunidades do Conjunto de Glebas Mamuru-Arapiuns, no Estado 
do Pará, revela uma dinâmica complexa entre as concessões florestais e o desenvolvimento local. As 
seis comunidades estudadas apresentam uma diversidade significativa em termos de atividades 
econômicas, histórico de ocupação e níveis de conscientização ambiental, refletindo a complexidade 
do impacto das concessões florestais na região. Embora as atividades florestais realizadas pela 
Amazônia Florestal Ltda. tragam alguns benefícios coletivos, esses ganhos são limitados pela falta de 
compreensão das comunidades sobre seu papel coletivo. 

Além disso, a ausência do poder público municipal no processo de gestão florestal agrava os 
desafios enfrentados pelas comunidades. Conforme previsto na Lei de Gestão de Florestas Públicas, o 
município deveria desempenhar um papel ativo, recebendo 20% do recurso líquido anual gerado a 
partir da concessão florestal, mas essa participação tem sido insuficiente ou inexistente. A falta de 
apoio institucional limita ainda mais o desenvolvimento local e a implementação eficaz das políticas 
de manejo florestal. 

As constatações da pesquisa confirmam as observações de Arruda (1999) sobre a diversidade de 
contextos de desenvolvimento entre os povos e comunidades locais. A presença da concessionária 
afeta diretamente as atividades e dinâmicas locais, gerando múltiplas perspectivas sobre os impactos 
das atividades florestais na organização social, cultura, meio ambiente e território das comunidades. 
Esse cenário ressalta a importância de considerar a complexidade das realidades locais na formulação 
e execução de políticas públicas voltadas para o manejo florestal e o desenvolvimento sustentável. 

Essa diversidade de percepções indica a necessidade de uma abordagem mais integrada e 
participativa na gestão florestal, envolvendo todos os atores relevantes, especialmente no contexto do 
Pará. As mudanças percebidas pelas comunidades refletem a complexidade do manejo florestal e 
destacam a importância de uma gestão que considere as especificidades e os desafios locais para 
promover um desenvolvimento socioambiental mais equitativo e sustentável, conforme relatado por 
alguns comunitários entrevistados: 



 

 

 

<A abertura das estradas, tinha pouco acesso dos moradores a 
cidade, a valorização da terra, muitos voltaram a residir nas 
comunidades, também teve o acesso à água potável com a 
perfuração de poços que a empresa ajudou a construir (E10)=. 

 
A pesquisa destacou o aumento populacional e as transformações na paisagem, além de 

identificar dificuldades logísticas, como problemas de acesso em certas épocas do ano. O equilíbrio 
entre os benefícios percebidos, como melhorias na infraestrutura e aumento de renda, e os desafios, 
como conflitos e preocupações ambientais, reflete a complexidade das concessões florestais na região. 

Em 2022, a infraestrutura foi positivamente avaliada devido à maior proximidade da 
concessionária e ao atendimento parcial das demandas coletivas levantadas em reuniões. O 
monitoramento mais eficiente do IDEFLOR-Bio junto à empresa garantiu benefícios tangíveis às 
comunidades, como viveiros florestais, acesso à internet e água encanada, além de espaços para 
esporte e lazer. Esses investimentos foram considerados cruciais para o desenvolvimento das 
capacidades coletivas das gerações presentes e futuras. 

No entanto, a análise da renda familiar mostrou que, embora a agricultura familiar ainda seja a 
principal atividade econômica, outras atividades, como a criação de animais e o comércio local, 
também geram impactos positivos, mas insuficientes devido às dificuldades logísticas e de 
infraestrutura. A falta de uma organização comunitária robusta também é um desafio, evidenciando a 
necessidade de fortalecimento dessas estruturas para que a gestão florestal seja eficaz. A participação 
ativa das comunidades nas decisões florestais é essencial para equilibrar os benefícios percebidos e os 
desafios enfrentados, garantindo um desenvolvimento sustentável. 

Um dos impactos mais notórios atribuídos às atividades florestais desde a implementação da 
concessão florestal foi a abertura de estradas. Descrito nos relatórios de gestão de 2020, 2022 e 2023, 
esse investimento realizado pela concessionária facilitou o acesso a bens e serviços de forma mais ágil, 
sendo um ponto positivo destacado pelas comunidades. A análise dos relatórios anuais também 
evidenciou uma gestão mais proativa nas unidades estaduais de concessão florestal nos últimos três 
anos, especialmente em termos de investimentos em infraestrutura comunitária. Isso está alinhado ao 
indicador A2, um bonificador contratual que permite a redução dos pagamentos ao IDEFLOR-Bio 
pela concessionária, resultando em melhorias tangíveis para as comunidades.  

Um exemplo disso foi a instalação de um poço artesiano na comunidade Bagasso Grosso em 
2019-2020, destacando a importância do monitoramento do IDEFLOR-Bio e do compromisso com o 
desenvolvimento local. Para aprimorar o monitoramento pelo IDEFLOR-Bio e fortalecer a gestão 
florestal no Conjunto de Glebas Mamuru-Arapiuns, sugere-se a implementação de uma comunicação 
mais frequente e eficiente com as comunidades locais. Uma proposta viável seria o desenvolvimento 
de um canal virtual, como um aplicativo de software livre, que permita o registro de situações, 
denúncias, elogios e manifestações das comunidades. Essas informações poderiam ser cadastradas em 
uma base de dados centralizada, abordando questões relacionadas à gestão do território, conservação 
dos recursos naturais, ameaças ao meio ambiente, além dos investimentos em infraestrutura e serviços 
que devem ser garantidos pelo município, FUNDEFLOR, e pela empresa concessionária. Esse sistema 
também facilitaria a verificação do cumprimento dos contratos por parte do IDEFLOR-Bio e demais 
órgãos de licenciamento, fiscalização e regularização do Estado. 

Outra sugestão envolve a necessidade de monitorar de forma mais transparente os recursos 
financeiros aplicados na região, com base nas perspectivas das próprias comunidades. Para garantir 
que esses recursos sejam geridos de maneira adequada, propõe-se a contratação de instituições não 
governamentais locais, desvinculadas tanto do Estado quanto da concessionária. Essas instituições 
poderiam executar os investimentos previstos e realizar avaliações periódicas, sempre em diálogo 
direto com as comunidades. Posteriormente, o IDEFLOR-Bio poderia realizar auditorias para verificar 
a correta aplicação dos recursos. Uma possível fonte de financiamento para essas instituições seria o 
aporte gerado pelas atividades de concessão florestal para os municípios. 

A ausência de investimentos significativos durante os anos de 2020 e 2021, especialmente 
durante a pandemia, destacou a necessidade de adaptação local a circunstâncias excepcionais. Esse 



 

 

 

período evidenciou a vulnerabilidade das comunidades locais, que são a parte mais frágil na relação 
econômica envolvida nas concessões florestais. A situação reforça a importância de políticas públicas 
que fortaleçam esses indivíduos e deixem clara a sensibilidade da gestão florestal aos desafios 
externos. Além disso, demonstra a necessidade de repensar infraestruturas e serviços que garantam a 
eficiência de concessões florestais como ferramenta de desenvolvimento sustentável para as 
comunidades. A busca pelo desenvolvimento sustentável tem se tornado um fio condutor nas 
discussões sobre concessões florestais, refletindo uma crescente conscientização sobre a necessidade 
de práticas responsáveis em toda a sociedade. Elementos como o acesso à energia e à tecnologia, 
representado pelo acesso à internet, surgem como facilitadores desse processo, conectando 
comunidades e ampliando suas possibilidades de desenvolvimento. 

A geração de empregos locais pela concessão florestal se destaca como um indicador crucial da 
dinâmica econômica nessas áreas. Durante os anos de 2020-2021, mesmo em meio a desafios globais, 
como a pandemia, a manutenção de 989 empregos locais demonstra a resiliência do setor florestal. 
Esse número aumentou para 1054 em 2022-2023, indicando uma recuperação significativa e 
reforçando a relevância econômica das operações de concessão. Esse aumento no número de 
empregos, associado ao cumprimento do indicador bonificador A3 pela concessionária, valida a visão 
de Soares, Canto e Bastos (2017), que defendem a geração de empregos como um aspecto positivo da 
gestão florestal por meio das concessões. No entanto, as entrevistas realizadas apontam uma 
insatisfação das comunidades com a baixa inserção de mão de obra local nas atividades de manejo, 
com menos de 20% das novas contratações anuais sendo destinadas a trabalhadores locais, mesmo 
durante os períodos de safra. Esse dado apresenta um desafio para a gestão pública, que precisa 
garantir que as concessões florestais cumpram seu papel no desenvolvimento dessas comunidades. 

Em termos de infraestrutura, os investimentos retomados em 2022, totalizando R$ 405.648,07 
em cinco comunidades, representam um avanço na execução das demandas coletivas. No entanto, uma 
análise mais profunda revela que, dos R$ 2.361.805,21 destinados a infraestrutura e serviços de 2019 a 
2022, ainda restam R$ 1.652.923,56 não executados até setembro de 2022. Embora esses 
investimentos melhorem a qualidade de vida local e possam fortalecer a relação entre as concessões 
florestais e as comunidades, é necessário criticar a forma como o recurso financeiro do indicador A2 
vem sendo aplicado. Quando a responsabilidade direta pela execução recai sobre a concessionária, há 
o risco de que a política de infraestrutura se torne assistencialista, especialmente se não houver um 
papel orientativo claro por parte dos órgãos gestores e das administrações municipais no uso adequado 
desses recursos. 

É crucial que a administração pública municipal e as representações sociais locais exijam o uso 
correto dos recursos financeiros, garantindo que os direitos públicos das áreas afetadas pelas 
concessões florestais sejam respeitados. Além disso, é essencial que o desenvolvimento econômico 
decorrente desses investimentos esteja alinhado com a sustentabilidade ambiental, conforme proposto 
por Remor (2009). A geração de empregos e os investimentos em infraestrutura devem ser 
equilibrados com práticas de manejo florestal responsáveis para garantir a preservação dos recursos 
naturais a longo prazo. 

A retomada dos investimentos em infraestrutura representa uma oportunidade para integrar 
práticas ambientais sustentáveis nesses projetos, atendendo às demandas das comunidades. 
Monitoramentos mais eficientes por parte do IDEFLOR-Bio, em parceria com associações 
comunitárias e lideranças locais, são essenciais para garantir que os recursos sejam aplicados de forma 
eficiente e que as obras e serviços sejam entregues conforme planejado. No entanto, a relação entre a 
concessionária e as comunidades ainda apresenta desafios, especialmente em termos de atrasos no 
monitoramento, justificados pela empresa e aceitos pelo IDEFLOR-Bio. A superação desses desafios é 
fundamental para o sucesso da concessão florestal como uma ferramenta de desenvolvimento 
sustentável. 
 
CONCLUSÃO 
 Para que as concessões florestais promovam o desenvolvimento local sustentável, é essencial 
analisar profundamente os indicadores sociais das comunidades envolvidas, considerando seu contexto 



 

 

 

produtivo e histórico. Essa análise permite avaliar o grau de autonomia e empoderamento das 
comunidades, fundamentais para sua participação ativa na implementação de atividades e 
empreendimentos florestais. A abertura e manutenção de estradas pela concessionária foram 
reconhecidas como um dos principais benefícios, facilitando o acesso a serviços e bens, e contribuindo 
para o desenvolvimento local. As recentes ações do IDEFLOR-Bio, como reuniões e melhorias na 
comunicação, também foram vistas de forma positiva, destacando a chegada da internet como um fator 
de conexão e progresso. 
 No entanto, persistem desafios, como a baixa inserção de mão de obra local nas atividades de 
manejo e a necessidade de fortalecer a organização comunitária. A relação entre a concessionária e as 
comunidades ainda enfrenta obstáculos, como atrasos no monitoramento dos investimentos e na 
execução das demandas. Para garantir que o desenvolvimento seja realmente sustentável, é crucial 
equilibrar os ganhos econômicos com práticas responsáveis de manejo florestal, assegurando a 
preservação dos recursos naturais a longo prazo. O sucesso das concessões florestais depende de um 
monitoramento contínuo, do engajamento ativo das comunidades na gestão do território e da 
adaptação das políticas públicas às realidades locais, para que os benefícios percebidos se traduzam 
em melhorias duradouras. 
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